
PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA
GABINETE DO PREFEITO

LE[N" 42A/2O2O
DE 30 DE IULHO DE 2020

Dispõe sobre as diretrizes Para a

elaboração da Lei Orçamentária de 2O21 e

dá outras providências'

Prefeito MuniciPal:

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal,

que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Capítulo I
DAS DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Art.ls - Nos termos da Constituição Federal, artigo ns. 165, § 2q, Lei nq'

4.320/64 e o art. 63, XVI, da Lei Orgânica do Município, esta Lei fixa as Diretrizes

Orçamentárias do Município para o exercício de 202t, dispõe sobre as alterações na

Legislação e atende as determinações impostas pelo art. 4q da Lei complementar tia. 101

de 04 de maro de 2000 e portarias do Tesouro Nacional, Lei Federal na 10.257 /Ol,
[Estatuto das CidadesJ, Lei Federal np 12.527 /7t, Lei Complementar nq 205 de

õO/Ol /lt [Lei Orgânica do TCE/SE), Resoluções do TCE/SE e a Lei do Plano Plurianual

para 20lB /2021, comPreendendo:

I - As disposições preliminares;

II - As orientações para elaboração da lei orçamentária;

III - As disposições sobre Alterações na legislação tributária;

IV - As disposições relativas às despesas com pessoal;

V - As orientações relativas à execução orçamentária;
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VI - As disposições relativas à dÍvida pública municipal;

VII - As disposições finais e transitórias.

Art.2s-AelaboraçãodapropostaorçamenúriaabrangeráosPoderes
Legislativo e Executivo, nos termos da Lei complementar ns. 101 de 04 de maio de 2000,

observando-se os seguintes objetivos estratégicos:

I - Combatera pobreza e promover a cidadania e ainclusão social;

II - Promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

_ III - Estruturâção e organização dos serviços administrativos, buscando
â'.- maior eficiência de trabalhó e arrecaãação;

lV - Assistência à criança e ao adolescente, ao idoso e a família;

V - Melhoria da infra-estrutura urbâna;

VI - Qualidade de atendimento nas áreas de saúde e educação.

Art,3q - Na elaboração do Orçamento buscar-se-á a participação popular,

através de assembléias organizadas e democráticas, fazendo cumprir a Lei Federal nq.

1O.257 de 10 de julho de 2001 e o art.48 da Lei Complementar ne 101/00'

Capítulo II
DAS ORIENTAÇÔNS PANE NTABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art,4o - O orçamento do Município será elaborado e executado visando

garantir o equilíbrio entre suas receitas e despesas, bem como a manutenção de sua

capacidade de investimentos.

Art.Se - A Lei Orçamentária Anual, será acompanhada do Quadro de

Detalhamento de Despesa - QDD - devendo ser discriminados, por unidade

orçamentária, os projetos e atividades e os elementos de despesas, com seus respectivos

valores, obedecendo na sua apresentação a forma analítica.

Art.6e - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta

orçamentária para 202'1, observadas as determinações contidas nesta Lei, até 30 de

julho de 2020.
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I - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo observará os dispositivos

elencados no ârt. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da Receita

Municipal para o ano de 2021.

Il - Na efetivação do repasse mensal, observar-se-á o limite máximo

estabelecido pelo inciso I do art. 29-A da Constituição Federal.

III - As diretrizes das ações do Poder Legislativo Municipal, para o exercício

financeiro de ZO2l são as contidas nas alíneas seguintes, cujas metas estão especificadas

no Anexo de Metas que integra esta Lei:

a) Construção, ampliação, conservação e reforma do prédio e

instalações da Câmara MuniciPal.

AÍt7e - No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas

serão orçadas a preços correntes de 2020.

Art.8q - A critério do Poder Executivo e considerando a conjunturâ
econômica, o orçamento do Município em sua execução, poderá ser atualizado de forma

a refletir a variação da receita e a permitir a apuração do efetivo excesso de arrecadaçào.

Art.9e - Na programação da despesa, serão observadas restrições no sentidÔ

de que:

I - Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as

respectivas fontes de recursos;

II - Não poderão ser incluídas despesas a título de investimento - Regime de

Execução Especial, ressalvados os casos de Calamidade Pública formalmente
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3e, da Constituição Federal.

III - A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências de recursos

para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em

situação que envolva clârâmente o âtendimento de interesses locais, atendidos os

dispositivos constantes do art. ns. 62 da Leí Complementar nq. 101, de 04 de maio de

2000.

Art.1O - Para os efeitos desta Lei, fica entendida como Receita Corrente
Líquida a definição estabelecida no art. 2q, inciso lV, da Lei Complementar na. 101, de 04

de maio de 2000.

Art.ll - A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao

Poder Legislativo obedecerá às seguintes diretrizes:

I - As obras em execução terão prioridade sobre novos proietos e entre
aquelas serão priorizados os investimentos.
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II - As despesas como vencimentos, subsídios, salários, dívida pública e

encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.

Art'12-Adotaçãoconsignadaparareservadecontingênciaseráfixadaem
valor equivalente a 0,1olo fzero vírgula um por cento), no máximo, da Receita corrente

Líquida, definida no art. 10 desta Lei.

Art.13 - Ficam autorizados os Poderes do Município [Executivo e

Legislativo), seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta,

inclusive Fundações, a abrirem créditos adicionais suplementares até o limite de 80o/o da

despesa orçada, conform e art 7", inciso I, da lei Federal n" 4.320/64.

§ 1o - Os Proietos de Lei relativos a créditos adicionais suplementares serão

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2" - Acompanharão os Projetos de Lei, relativos a créditos adicionais,

exposições de motivos que os justifiquem.

§ 3" - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de Vereadores serào

considerados abertos com a sanção, publicação da respectiva Lei.

§ 4'- Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação as

exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o
exercício, apresentadas de acordo com a classificação vigente.

§ 5'- Não será admitida modificação do valor global dos Projetos de Lei de

orçamento e de créditos Adicionais, em observância ao disposto no inciso I do artigo 63,

combinado com o §3o do art. 166, ambos da Carta Magna de 1988.

§ 6'- A reabertura dos Créditos especiais e extraordinários, conforme

disposto no artigo 167, § 2" da constituição Federal, quando necessária, será efetivada

mediante Decreto do Prefeito Municipal.

AÍt 14 - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a efetuar

transposição, remanejamento e transferências de dotações orçâmentárias.

§1q A transposição, remaneiamento e transferência são instrumentos de

flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a funçào

de corrigir desvios de planeiamento.

§2q Para efeitos desta lei entende-se como:

I - transposição - o deslocamento de excedentes de dotações orçamentárias

de categorias de programação, até o nível de elemento, totalmente concluídas no

exercício para outras incluídas como prioridade no exercício;
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II-remanejamento.deslocamentodecréditosedotaçõesrelativosà
extinção, desdobramento ou incorporação de unidades orçamentárias à nova unidade

ou, ainda, de créditos ou valores de dotações relativas a servidores que haia alteração de

lotação durante o exercício;

III - transferência - deslocamento permitido de dotações atribuídas a créditos

orçamentários de um mesmo programa de governo.

Art. 15 - 0 poder Legislativo poderá propor emendas à Lei Orçamentária

Anual obedecendo as Diretrizes da Lei orçamentária e as metas do Plano Plurianual não

sendo permitidas as emendas ao que visem a:

I - alterar a dotação solicitada para despesa de custeio salvo quando provada,

nesse ponto, a inexatidão da proposta;

II - conceder dotação para início de obra cuio proieto não esteia aprovado

pelos órgãos competentes;

III - conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que nào

esteia anteriormente criado;

IV - conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em Lei

específica de auxílios e subvençôes'

Capítulo III
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art.16 - O Executivo encaminhará ao Legislativo, quando preciso, projetos de

Iei propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais,

se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas e à geração de recursos

pâra investimentos ou, ainda, para a manutenção ou ampliação das atividades próprias

do Município, devendo obietivar principalmente:

I - o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela

Constituição Federal e pelas condições econômicas do País;

II - a adequação da tributação em função das características próprias do

Município e em razão das alterações que vêm sendo processadas no contexto tributário
da economia nacional;

III - modernização e simplificação do sistema tributário do Município;
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IV'a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do

Município objetivando a modernização do cadastro físico;

V-arevisãodolmpostoPredialeTerritorialUrbano-IPTU,inclusivesuas
alíquotas, forma de cálculo e condições de pagamento;

VI-arevisãoeatualizaçãodalegislaçãosobreacontribuiçãodemelhoria
decorrente de obras Públicas;

Vll.arevisãodalegislaçãosobreolmpostosobreaTransmissãolnter-ViVos
e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis - ITBI;

VIII - a revisão das isenções dos tributos, remissão ou ânistia de taxas do

Município, para manter o interesse público e a iustiça fiscal;

IX-acorreçãodequalquerinjustiçatributáriaconstantenalegislação
vigente e a consolidação de toda a legislação tributária do Município;

X ' criação do cadastro rural, objetivando o desenvolvimento rural no

Município.

Art.17 - Todo Projeto de Lei versando sobre concessão de anistia, remissào,

subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de

triúutos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento

diferenciado, deverá atender ao disposto no art. l-4 da Lei complementar nq. 101, de 4

de maio de 2000, devendo ser instruído com demonstrativo evidenciando que não serào

afetâdas as metas anuais, bem como as ações de caráter social, especialmente a

educação, saúde e assistência social.

Parágrafo único - Não se suieitam às regras do caput a simples

homologação de pedidos de isenção, remissão ou anistia apresentados com base na

legislação municipal preexistente.

Capitulo IV
DAS DTSPOSIçÕES Rrmrlvas Às DESPESAS COM PESSOAL

Art. 18 - Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, subsídios,

proventos e pensões dos servidores ativos, inativos e pensionistas dos Poderes

bxecutivo e Legislativo Municipal, das autarquias e fundações públicas cuio percentual

será definido em lei específica e, para fins de atendimento ao disposto no art. 169, §1',
inciso II, da Constituição Federal, as concessões de quaisquer vantagens, cnação de

cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de

reriuneração, b". .or-no admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, pelos
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órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e

mintidas pelo Poder Público, observadas as demais normas aplicáveis'

Parágrafoúnico.osrecursosnecessáriosaoatendimentododispostono
caput deste artilo, caso as dotações da Lei orçamentária sejam suficientes, serão objeto

de crédito adicional a ser criado no exercício de 2027, observado o disposto no art 17,

da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000'

Art.19 ' Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art' 22'

parágrafoúnico,daLeicomplementarns.l0l,de4demaiode2000'acontrataçãode
i.,o.rf "rt.r, 

somente poderà ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de

programas emergenciàis de saúde pública ou em situações de extrema gravidade'

devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder'

Art.ào-Realizar,paraoprovimentodoscargos,namedidadasnecessidades
de pessoal, concursos públicos, testes seletivos e contratações temporárias, na forma

da Legislação em vigor.

AÍt.27 - Realizar programas de aperfeiçOamento e qualiÍicação dos recursos

humanos da administração, de acordo com as necessidades da área de atuação e colÍI o

nível do servidor.

Capítulo v
DAS ORIENTAçÕNS NTMTIVES À EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA

AÍt22 ' Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo

estabelecerá metas bimestrais para a realização das receitas estimadas'

§ 1s - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre,

frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados

das Metas Anuais no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias

subseqüentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a limitação de empenho e

movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados

almejados.

§2e-Nalimitaçãodeempenhoemovimentaçãofinanceira,serãoadotados
critérios qu" prodr.,ram o menor impacto possível nas ações de caráter social,

particularmentà nas de educação básica, saúde e assistência social, e na

compatibilização dos recursos vinculados.

§39.Nãoseráobietodelimitaçãodeempenhoemovimentaçãofinanceiraas
despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as

destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios iudiciais'
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§40-Alimitação
adotada na hiPótese de ser
consolidada, obedecendo-se ao

de maio de 2000.

de empenho e movimentação financeira também será

necessária a redução de eventual excesso da dívida
que dispõe o art. 31 da Lei Complernentar na. 101, de 4

§ 5e - Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção

dos resultados fiscais programados e a limitâção de empenho enquanto perdurar essa

situação, nos termos do disposto no art 65 da Lei complementar ns. 101, de 4 de maio

de 2000.

§ 6e - As unidâdes orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas

parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos

setores competentes da área.

Art23 - A Lei Orçamenúria Anual dispensará, na fixação da despesa e Ira
estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I - prioridade na área de investimentos e na prestação de serviços essenciais;

II - austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - modernização na ação governamental e;

IV - princÍpio do equilíbrio orçamenúrio, tanto na previsão como na

execução orçamentária.

Art,24 'A limitação de empenho e movimentâção financeira de que trata o

art. 21, § 10, poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na

arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

Art.25 - No mesmo prazo previsto no caput do art. 21, o Poder Executivo

estabelecerá a programação financeira e o cronogramâ mensal de desembolso, de modo

a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas lTrunicipais.

§ 1s - O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento

de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de caráter discricionário

e respeitará todas as vinculações constitucionais e legals existentes.

§ 2s - O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará

parte da programação financeira e do cronograma de que trata este artigo, devendo

ocorrer na forma de repasses a serem pagos até o dia 20 de cada mês, conforme arL 29-

A, § 2e, II da Constituição Federal.

Art 26 - Para atender o disposto no art. 4e, Í, "e", da Lei Complementar n0'

101, de 4 de maio de 2000, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão

providências junto aos respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base
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nâs despesas liquidadas, apurarem os custos e resultados das ações e programas

estabelecidos.

§ 1e - os custos e resultados apurados serão apresentados em relatórios

semestrâis, que permanecerão à disposição da sociedade em geral e das instituições

encarregada; do controle externo, especificando, por tipo de serviço prestado à

comuniãade, inclusive os de natureza administrativa, valores unitários e valores globais.

§ 2e - Os relatórios de que trata o § 1a conterão, ainda, avaliação dos

resultados alcançados e sua comparação com as metas previstas para o período.

AÍt.27-NarealizaçãodeaçõesdecompetênciadoMunicípio,poderáeste
adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos e

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, desde que especificamente

auiorizada em lei municipal e seja firmado convênio, aiuste ou congênere, pelo qual

fiquem claramente definldos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos

para prestação de contas.

§ 1s - No caso de transferências às pessoas físicas, exigir-se-á, igualmente,

autorização em lei específica que tenha por finalidade a regulamentação pelas quais

essas transferênciâs serão efetuadas, ainda que por meio de concessão de empréstimo

ou financiamento.

§ 2e - A regra de que trata o cdput âplica-se às transferências às instituições

públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município.

Art.28 - Autoriza o Executivo a implantação de frnanciamentos promovidos

por instituições financeiras, para aplicação em proietos, programas e equipamentos'

Art29 - O Executivo fica autorizado a participar de consórcios com os

Municípios, arcar com despesas pertinentes à sua implantação, gerenciamento,

elaboração e execução de projetos, conforme Lei Federal ne. 11.107 d'e 06/04/2005'

Art,30 - Fica o Executivo autorizado a implementar parcerias ]unto aÔs

governos Federal e Estadual, para elaboração e execução de projetos em diversas áreas

do Município.

Art.31 - O Executivo fica autorizado a arcar com as despesas abaixo

relacionadas, de responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que

firmados os respectivos convênios, termos de âcordo, aiuste ou congênere e haia

recursos orçamentários disponíveis:

I - Secretaria de Segurança Pública;

II - Ministério Público Estadual;

III - D.E.R. - Departamento de Estradas e Rodagem;
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IV - DESO - Companhia de Saneamento de Sergipe;

V - Poder Judiciário - Fórum da Comarca;

VI - Outros.

parágrafo único - A cessão de funcionários para outras esferas de governo

independem do cumprimento das exigência s d.o caput, desde que não sejam admitidos

po., 
"rr" 

fim específico, salvo se para realizar atividades em que o Município tenha

responsabilidade solidária com outros entes da Federação, em especial nas áreas de

educação básica, saúde e assistência social.

CaPítulo vl
DAS DTSPOSIçÕnS nrLnrtves À DMDA PÚBLICA MUNICIPAL

AÍÍ.32 - Compõe a Dívida Pública Municipal a Dívida Consolidada, incluídos

no montante, calculado os débitos relativos aos Precatórios ludiciários de natureza

comum ôu alimentícia, conforme determina o ArL 100, § 1e da Constituição Federal e

demais dispositivos da legislação vigente'

Art.33 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Câmara

Municipal, até o dia 31 de Julho do corrente ano, a relação dos débitos decorrentes de

precatários Judiciários a serem incluídos na Proposta Orçamentária de 2021,

determinados pelo ArL 100, § 1e da corlstituição Federal e demais dispositivos da

legislação vigente.

parágrafo único, - O Custeio dos Precatórios correspondentes às sentenças

judiciárias de que trata o caput deste Artigo será previsto em dotações consignadas no

Orçamento da Procuradoria Geral do Município.

Art.34 - Para fins do disposto no art. 16, § 34, da Lei Complementar na 10l-,

de 4 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de

R$ 17.600,00, no caso de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R$ 33,000,00,

no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia'

capítulo vII
DAS DISPOSIÇÕNS TTUNIS T TRANSITÓRIAS

Art.35 - Caso o Proieto de Lei Orçamentária não seja aprovado e sancionado

até 31 de dezembro de 2020, a programação dele constante poderá ser executada em
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cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada dotação' na forma da proposta

remetidâ à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada'

Parágrafo Único - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo'

podendo,".,oiirn"rtrdas em sua totalidade, as dotações para atender despesas com:

I - Pessoal e Encargos Sociais;

II - Serviço da Divida;

III - Pagamento de compromissos correntes nas áreas de Saúde' Educaçào e

Assistência Social:

IV - Categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de

operações de crérlrto ou transferências da União e do Estado;

V - Categorias de programação cuios recursos correspondam à contrapartida

do Município em relação àqueles recursos previstos no inciso anterior'

Art.36_oestabelecimentodasmetaseprioridadesdaadministração
municipal para o exercíci o de 2O2L, de acordo com o disposto no art' 165, § 24, da

constituição, far-se-á, excepcionalmente, no âmbito do Plano Plurianual do período

2O1B/2027.

Art.37-osrecursosprovenientesdeConvêniosrepassadospeloMunicípio
deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à Secretaria

Municipal de Administraçâo e Finanças.

Art.38 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão sistema integrado de

execuções orçamentárias que permitirão cumprimento do art. 166, § 1e da Constituição

da República.

Art.39-oMunicípio,atravésdosPoderesExecutivoeLegislativofará
cumprir o que determina a Lei complementar na 13L de 27 /O5/2009 e do DecretÔ ns

Z.tAB de 27 /05/2OOg, referente a transparência da gestão fiscal, determinando a

disponibilização em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução

orçamentária e financeira do Município;

Art.40 - O Município, através dos Poderes Executivo e Legislativo, fará

cumprir o que determina a Lei Federal de n" 12.527 de 18 de novembro de 2011, que

,".gri, o ,cesso, informação previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso ll do § 3' do

^Ã.37 " 
no § 2. do art. 2L6 da Constituição Federal e Ofício Circular ne O02/2O15 -

HAS0PRSEOMPF de 09 de dezembro de 2015.

Art.41 - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo para

propor modificação nos proietos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes
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orçamentárias, ao orçamento Anual e aos créditos Adicionais, enquanto não iniciada a

votação, no tocante às partes cuia alteração é proposta.

Art.42 - A Secretaria Municipal de Controle Interno fiscalizará e demonstrará

o cumprimento do parágrafo único do art.45, da Lei complementar nq. 101/2000, das

."solrções de n. ZôO aà OtlttlOl e n" 226 de 12/02/04 do Tribunal de Contâs do

Estado de Sergipe, de acordo com suas atribuições e competências'

Art.43.ALeiorçamentáriadiscriminaráemunidadesorçamentárias
específicas as dotações destinadas:

I-aFundosEspeciais;

Il - às ações de saúde e assistência social;

III - ao regime geral de Previdência;

lV - à manutenção e desenvolvimento do ensino básico;

V - concurso público;

VI - à concessão de subvenções, auxílios e contribuições;

V[[ - convênios;

VIll - programas sociais;

IX - alienação de bens;

X - ao pagamento de precatórios judiciais (conforme art.100 e seus

parágrafos e o disposto nos artigos 78 e 101 do Ato das Disposições constitucionais

Transitórias da Constituição Federal de L988);

X[ - operações de crédito;

XII - desapropriações de bens imóveis I a que se refere o §3' do art. 182 da

Carta Magna, observado o disposto no art. 16 da Lei Complementar n" 1 01 de 04 de maio

de 2000 - LRFI;

Xlll - à amortização, aos juros e à correção da dívida fundada interna;

XIV - Parceria Pública - Privadas - Lei Federal nç 11.079/04' alterado pela

Lei ne 1,2.7 66/12',

XV - Parcerias Volunúrias - Lei Federal ng 73.079 /14 e alterada pela Lei no

13.204/75;
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XVI - Suprimento de Fundo;

XVll - Revisão salarial dos servidores e Piso Nacional do Magistério e dos

Agentes de Saúde e Endemias;

XVIII - Plano Diretor.

^Ít, 
44 - As ações desenvolvidas para a política de Educação no município

serão priorizadas para atender:

I - A aplicação de recursos referente à manutenção e desenvolvimento do

ensino básico nos termos do art. 212 da constituição Federal, e da Emenda

Constitucional nq 53 de 19 de dezembro de 2006, da Resolução na 243 de 13 de

setembro de 2007 do Tribunal de Contas do Estado;

II - Ampliar os investimentos na educação municipal para no mínimo 29,5o/o

(vinte e nove e meio por cento) em 2021, conforme a Lei Municipal nq 338 de 23 de

junho de 2015 (Plano Municipal de Educação - PME)'

Art.45 - As ações desenvolvidas para a política de saúde no município serão

priorizadas para atender:

I - Manutenção e implementação do Fundo Municipal de Saúde - FMS, de

acordo com as normas estabelecidas pela Lei Federal Emenda constitucional ne 29/oo,
Lei Federal 8.080/90, Lei Complementar na 1.41/72, Portaria do Ministério da Saúde nq

3.992/1,7 e pela Resolução ne 283 /13 de 03/10/13 do Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe e de conformidade com os padrões determinados pelo Ministério da Saúde, com

gestor e conselhos que deverão ter a responsabilidade de gerir e fiscalizar este Fundo;

II - Cessão ou doação de área municipal ou de terceiros para o Governo do

estado de Sergipe, para construção de prédio ou instalação, de acordo com os convênios

assinados;

III - Contratação de empresa de consultoria e assessoria, obietivando um

melhor gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientações e prestando

assessoramento a todos os servidores envolvidos na área de saúde do município.

Art. 46 - As Ações Desenvolvidas para a política de Assistência Social no

Município estarão autorizadas para atender:

I - Manutenção e implementação do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS, de acordo com as normas estabelecidas e Leis (Federal, Estadual e Municipal), e

com os Padrões determinados pelo Ministério da Mulher, da FamÍlia e dos Direitos
Humanos através da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e Ofício Circular na

423/2}ll DEFNAS/SNAS/MDS de 12 de setembro de 2O71 e Portaria nq 113 de 10 de

dezembro de 2015.
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II - contratação de empresa de consultoria e assessoria, obietivando um

melhor gerenciamento dos recursos financeiros, oferecendo orientações, e prestando

assessoràmento a todos os servidores envolvidos na área de Assistência Social do

Município.

AÍt 47 - A Execução orçamentária do Legislativo, do Fundo Municipal de

Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social será independente, mas integradas ao

Executivo para fins de contabilização, por sistema eletrônico de dados.

Art,4B - Faz parte integrante da presente Lei:

I - Anexo de Metas Fiscais, Subdividido em:

a) Metas Anuais;

b) Avaliação do cumprimento das metas do exercício anterior;

c) Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas no três exercícios

d) Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Origem e Aplicação de Recursos obtidos com a Alienação de Ativos;

f) Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime próprio de

Previdência dos Servidores;

anteriores;

Continuado.

g) Proieção atuarial do Regime próprio de previdência dos Servidores;

h) Estimativa e compensação da Renúncia de Receita;

i) Margem de Expansão das Despesas obrigatórias de Caráter

II - Anexo de Riscos Fiscais:

aJ Demonstrativo de riscos fiscais e proüdências.

Art.49 - São vedados quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de

despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art.50 - O montante da Despesa não deverá ser superior à Receita;

Art,s1 - A estrutura do orçamento anual obedecerá a estrutura

organizacional aprovada por Lei Municipal, acrescido dos Fundos Especiais que recebem

recursos do Tesouro Nacional e transferências Intergovernamentais, conforme

detalhamento abaixo:
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a)PODER LEGISLATM
. Câmara MuniciPal de Muribeca

b)PoDEREXECUTM
o Gabinete do Prefeito
. Secretaria Municipal de Administração e Finanças

o Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serüços Urbanos

. Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, lrrigação e Meio

Ambiente
o Secretaria Municipal de Controle Interno
. Secretaria Municipal de Planejamento
. Secretaria Municipal de Assuntos Extraordinários
r Fundo Municipal de lnteresse Social
. Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Turismo
o Fundo Municipal de Educaçâo Básica - FUNDEB

o Secretaria Municipal de Assuntos Parlamentares
r Secretaria de Comunicação Social
o Secretaria Municipal de Saúde - Fundo Municipal de Saúde

.SecretariaMunicipaldeAçãoSocial-FundoMunicipaldeAssistência
Social

Art.52 - Construção, reforma, manutenção de Creches Municipais, visando a

melhoria da qualidade do atendimento, inclusive com aquisição de equipamentos,

uniformes, brinquedos, materiais educativos, obedecendo a orientação do Tribunal de

Contas do Estaáo de Sergipe e do MÍnistério Público Especial, conforme Ofício GP

Circular ne.04/20LO de 25 de maio de 2010;

Art. 53 - Ação integrada para a Criança, o Adolescente e o Excepcional, com

manutenção dos Serviços de apoio social, conforme ArL 227 da Constituição Federal e

Art 253 da Constituição do Estado e do ofÍcio GP circular de nq. 05, de 30/10/2008 do

Tribunal de Contas do Estado;

Art. 54 - Acessibilidade a pessoas com deficiência - PcDs, estará

contemplado em todos os projetos, ações e empreendimentos custeados com recursos

públicos, conforme define o Decreto Legislativo nq 189/2008, que ratifica a convençào

àa ONU e o Ofício Circular nq 05 de 77 /09/2009 do Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe;

Art.s5 - Serão realizados manutenção e investimentos, cessão de áreas e

implementação nos programas destinados a:

I - melhoria na qualidade de vida de nossos munícipes âtravés da qualificaçào

do espaço urbano e nas áreas de interesse ambiental, com realização de programas de

educáção ambiental, formação de agentes multiplicadores, realização de atividades

ambientais na rede municipal de educação e outras instituições interessadas e de

r-rrnnenha< êdtlaâtir/â( irrntn à nnnrrlacãn. imnlempntarãn alê nrôiêtô§ ilrntí\ âôc
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governos Federal e Estadual para as áreas de interesse ambiental, proteção aos

mananciais, resíduos sólidos e áreas especiais;

Art.56 - As ações desenvolüdas para a política ambiental no Município serào

prionzadas para atender:

I - Manutenção e implementação do programa integrado de resíduos sólidos,

promover uso ambientalmente sustentável para as áreas de proteção aos mananciais.

Art,57 - Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada durante sua

execução, para adequá-la à conjuntura econômica e financeira, com base em índices

oficiais;

Art, 58 - A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos para

diretamente ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas comprovadamente

carentes, por meio de outros auxílios financeiros a pessoas físicas ou materiais de

distribuição gratuita, desde que observados os requisitos estabelecidos no art.26 da Lei

de Responsab il idade Fiscal;

Art.Sg - Os Entes e Órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e

Fundacional no Estado de Sergipe, instituirão procedimentos, rotinas, deveres e

responsabilidades para adequada observância da ordem cronológica de pagamentos nos

contratos firmados, conforme art. 5q da lei ne 8.666/93.

Art.60 - O Proieto de Lei Orçamentária Anual do município para 2021 será

encaminhado ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2020.

Art,61 - Verificando eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara de

Vereadores que não será utilizada, poderão ser oferecidos tais recursos como fonte para

abertura de creditos adicionais pelo poder executivo.

Art 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.63 - Revogadas as Disposições em Contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Murilteca, 30 de iulho de 2020.

Fer:la:nlo Ritreiro Francç Neto
Prefeito
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ANI]XO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVDÊNCIAS

)

RÍi milhares
2o2t

ARF art 4'
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Sem movimento 0 0

SUB - TOTAL 0 SUB - TOTAL 0

I}EMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Sem movimento

SUB - TOTAL 0 SUB - TOTAL 0

TOTAL 0 TOTAL 0
Iunrc Prllúh i Mrrurql
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,,\N[XO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2ü21

(. i t{cl,)

lnnwiir 3ed6 PUr fPr av)

..nn( doi PrP ( I I llV-\l

lvletodoloqiâ de Cáculo dos Valores Constantes
2021 ValorcoÍcnle do anô de 2021. dyiddo ooÍ 1,0375

2022 Válor corenlc do ano dc 2022. d viddo DoÍ 1,0738

2023 válor coí€nl€ do âno de 2023 d viddo DoÍ 1,1113

: llltrrEdlgI

Ltír&+
_.j lalp.ii!!1 .
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALr^ÇÀO DO CUMPRIMENTO DAS MET^S FISC^IS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2021

R$ ilharesAMF - Demonstrativo Il (LRF. arl.4". §2" lnclso ml

ESPECIFICAÇÃO

Mctas Previstas

em Metas Realizadas em
Variação

20t9
(a)

%
RCL

2019
(b) % RCL

Valor'
(c) - (b-a)

/n

(c/a) x 100

Receita Total 25.365 102,21 22.833 I 02,3 8 ? <t') -9.98

Receitas Prirnárias (l) 24.855 I 00,1 9 22.792 102,t9 -2.063 -8.30

Despesa Total 2s.365 t02,24 22.766 r 02,08 -2.599 -10.25

Despesas Prirnária s (ll ) 25.201 10 t,58 22.603 10 I .35 -2.598 -10,3 l
Resultado Primário (lll) - (l-ll) -346 -1 lq 189 o R5 535 -t54,62
Rt;sultado Norninal 0 0,00 3.593 l6,l I 3.593 0,00
Dívida Pública Consol idacla 0 0,00 2.813 12.7 5 2.843 0.00
Divida Consolidada Líquida 0 0,00 2.843 12.7 5 2.813 0.00
l.oNTF:RRFO R.lrúDRsuhidôd.F\(,çàôo('m\ardnrcRrir_ Rdxrônod.a,cíioFrmldJl0lq

Fônte RREO Relalóío R€sJmrdódá Exôôuçào Oíçãmentána Aí4iÔllldÔ2019

) .)
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ANITXO l)ll
MUT^S I.'ISCAIS 

^'fUAIS 
COMP^R,tDÂS COM

)

l\1l,TA S ITISCAIS

AS }'IXAI)AS \OS TRÊS EX!]RCiCIOS AN'I'HRIORI.]S
2021

)

Lt$ |rilharcsA!ÍF - Dcnronstrativo IIJ íLRI'. ârt.-|", §2". lnclso

\'Át.oR}]s À r,REÇos coltRllNTEs
ESPECIFT('ÁÇÃo 2018 2019 2020 ,'1, z02l 2022 2[23 ,,,\,

Recoita fotal t3.19,1 22.llll -2.40 :9.400 21r.76 10.870 t2 4ll 5.00 34.03.1 5.00

Recoitas Primárias ( 25.926 22..192 -12.09 28..181 21.e1 29.907 5,00 :r I .t03 5.00 32.971 5.00

Dcspcsâ Tolol 2L:32 )1..166 '7.72 29.400 29.1 t0.87t) 5.00 32..1l,l 5.00 -'t4.031 5.00

Despesas l'rinrárias ( ll) 21.0,18 22.601 1,39 19.099 I8.74 10.-§51 5,00 12.082 5.00 3-r.686 5.00

Rcsullâdo I)riolrlrio Ílll) (l -ll) 4.878 lN9 ,q6.1l -61 441 s,00 -679 5.00 -71l 5.00

Rcsulla(lo Nôlttindl -750 3.593 -5 79.O1 3.773 5.00 3.961 5,00 4.159 5.00 4.367 5.00

Dívida l'ública Corrs(]lidada 0 2.841 L985 5,00 _1.I-14 5,00 3.191 5.00 t.456 5.00

Divida Consolidadâ Liquida -'7 50 2.843 ..l'19.0',7 2.985 5.00 3.r34 5.00 1.29 t 5.00 t..t56 5.00

\1^l_()RES.\ PRL( ()S ( ONST^NltEs
us P t.l

Receila I dal 25.164 ]3.146 -6.311 ?9.400 ll-31 29.ts4 t.l0 30.186 t.45 30.616 1.46

Receilas Primárias (l 28.109 23.',l04 -15,67 2Ít.481 20,l a, 28.826 1,20 29 211 1.45 29.(,71) 1.46

Dcspesa Total 23.020 23.611 2 29 {0t) 21,11 29.7 51 1.20 30.t86 1..r5 t0.626 1..t6

I)espesâs himáriâs (ll) 22.110 13.50? 3.0 t 29.099 23.79 .9150 l.t0 29.S77 t,45 30.312 L46

R(sulla(lú l)rinri' ii' r lll) - (l - lll 5.289 191 -96,?ll -1.63 -62,1 t.t0 -6ll t.45 .412 1.46

RÊsu1tâdo \on)inâl -8ll -'1.?37 -S5q.5,1 1.773 27.80 t.8rr 1.2(r LR73 1.45 :r 9:10

Dívidâ Públicâ CoDsolidada () 2.9-5? l) t.965 3.021 t.l(l 3.0b5 1.15 LU0 1..16

Divida Consolidada l-iquida -8 r3 7.95 7 -163,61 :.985 0.96 1.0:l l.:0 1.065 1,45 3.I0 1.46

MctodologiÀ dc Cálculo dos \'âlorcs Conslnntcs

indi(cs dr lnflâ(ào
:0lE :0rq 2020 202 r :022 2023

**_l.sD6 *3.5% 3,5,t,

lolx=Valôrcomnre x l.rr$.11 l0ll vrl({(.rcntr 1 íirr5

:irlc Vâlor(oÍcnl. \ 1.01 '(rI vror( ú.nr. l.|7rl
lo:l=valor CorNÍ. r 1.11ll

tÇ7 r

Nlà
:_ I '-''

;..: - Blsr4ig Ii:
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EVOt,UÇÃO DO PATRJMÔNIO LiQUIDO
202t

RS milharesAMF - Dcrronstrativo IV (LRF, art.4", §2", inciso lll
PATRIMôNIO LÍQUIDO 2019 201n 2017

Patrimônioi Capital 0 0 0 0 0 0

Rcscrvas 0 0 0 0 0 0

Resultado Acurnulado 484 0 10.024 100 t0.354 t00

TOTAI, ,184 0 t 0.024 r00 t 0.354 r00

REGIME PREVIDENC]IÁRIO

PATRIMÔNIO LiOUIDO 2019 20r8 2017
Patrirnônio i) 0.00 0 0,00 0 0.00

Reservas \bm rlnnrnçlanÍrl o 0,00 0 0.00

Lrrcrrl's ou [l.l,lír.. A.',,Iil . -W!!!. ,v rráhõlut,.v o 0,00 0 0.00

TOTAL 0 0.00 0 0.00 0 0.00

: Egnlllqrlr- :i..r?l
& ô,]

. _:: E!õSte1g - 
..i:

)
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I,FI DF DIRIlTRIZES ORç'AMI1N IÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÁO DoS R-ECURSOS oBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2021

AMF - Dcmonstrativo V (LRF, art.4". 2'. inciso lll)

riÍ I.Bl& l'l
_-, Ée!,!jEl : -l

Dr,rsPss^s f xltcti I ÀD^s
2 01S

(:t )

20lll
(b)

2017
(r)

AtLl( . lx)s l{E('. l)A ALIEN. l)E A I IVOS (ll)
DESPESAS DE CAPITAI,

lnvcstinrcntos
ln\rrsôcs l:inânccilils

Amortizac;'io da Dir ida
I)t:SPl'SAS CORRINTI'S I)OS Rl]GlMlrS l)lr PRI:VII)FNC I/\

Relime Gcral de Previdência Social
RepimÊ Prónrio de l'revirlência tlos Servidotes

SALD() FINANCI'IRo
:0t9

(s) (dl] d) + IIh)
2018

(h)-((lb-lle)-ltli)
20t'7

i)-(tc-llt)
vÀLoR (tIl) 0 0 0

)



ESTADO DÉ SERGIPE

PRÉFEITURA MUIlICIPÁI DE MURIBECA

í-EI DE DIRETRIZ ES ORÇAME]\ LAÂIAS
ANTXO T'E MEfAS FIS(]ÂIS

RE('I:IT,\S E D'§PES.\S PRE\'IDENCIÁRIÀS DO REGI]TIU PRÓPRIO DE PREVIT'ÊNCÍÀ DOS §ERYIIDRES
:0: I

RECEII,\S CORRENTES
Receilí dê Cônt.ibuiçôês dôs Se8xndos

oulrd Rs!Ís dc ConÍ.ibuiçô.s

oufiú Re(€ís (-oÍenes
I rmp<nsÀ, Pmrü.tu-j.J tlú RCPS nJrd u RPP\

outBr Rscna§ Côrctrls
RECE1IIS DE CÀPITÂL

A nenÀçjiô dê Bdi Dncitor e Ahvôs
Amonizacáo d. E nDrôri0os
Onfias Rd.il$ de Capii.l

I J DEDUCÕES DA RICEIIA

RECETIÀS CORRENII.:S
Recena d. confibuiçõcs

( obdm dc Dci.it ÀttLdial
Rceime de Débilos . Pmeltunen(os

Outrs R€eilas Coftnles
RFT'FITAS DF CA?NAI

r as pRr\ rDr \(rrRr.\s - xPPs rr\ rar-o*çÁtll]N rÁRrÁs)(rr)

.\D MNISIP,ÀÇÀO

PReVIDENCLA

Ours Despees ft(idfl cjánÀi
auqrn:açao PE! mdlrü do RPPS pdu o RGP§

D{r!É D.srEsÀr PFvidociúias
rR[\ óE\( IiRIÀ§.RPPSOtI RIORçÂME\TÁRI45I (!']

{PORTT]i DE RECLRSOS PlRA o RE(;I}IX PROPRIo
DE PRElIDÊ\CI,IIQ§EBIIPqB

:019 1018 1017

rorAr Dos .foRTEs f,{À4 C) RfPs

R-üsor !d Côbêím rE lGui.iêí.i6 Fúdcei6s
k.cu^o! nrÉ ionnaçào de Resen'a

OülNs ÁDôícs Dm o RPPS

I'lâno Pr.!dên.i ário
Rê.nnôr naÉ Côbetuta de EiicitFiÍeceno
Rc(utsos Í)úJ Cob.núF dc Délicit Âlúidl
ontr * abna MÉo RPIS

MUflrclltq 3I E PROPRIO DE
o!!4!

Í-EI DE DIRITRZES ORÇA\4ENTÁRI-ÂS

A]'!EXO DE MIfAS IISCAIS
PROJXÇÂO ÁIUÀRIAI,ItO RACIME PRÓPRIO DE PRf,\'TDÊNÇIA DOS Sf,RVIITORES

202t

A\tl_ D.monsririto VI I LRF, ú..1", § 2", inci§o n,ulined a"l

t\t1t( t( l() RICI]TT\S
PRt\1DE\( tÀlL4S

D]iS}ESAS
PR E\'IDENC]ÀRIAS

RESUITADO
PREvIDEN CLIRIO

MUNIêI'IO XÀO POS5UI REGIÍ{E PRóPRIO DÉ PREVIDÊXCIÃ SOCIAL

R!t( r tT \s 2019 :016 t0l7

MU!!c]i!!!q itxE FróPRlo o!



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANRXO DR METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA
2021

R$ rnilhares

((

.\Ml' - laheh x {LRI. rn. 4, § 2'. incrso

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/

PROGRÀMAS/
RENtr"F'ICIÁRIO

RENUNCIA DE RECBITA
PREVISTA COMPENSAÇÃO

2021 2022 2023

NÃO HÁPREVEÃO DE RENÚNCI@

TOTAL



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

LEI DI] DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXo DE METAS FISCAIS

NTARCEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRTAS DE CARÁTER
CONTINUADo

2021

R$ Milhare sAMF - labelâ 9 (LRF. aÍ.1'. § 2'. inciso V)

( (

f,vIiN'r'os valor Previsto pâra 2021

Aumcnto Pclmalentc tla Reccita
(-)'l'ranslcr'ências Constitucionais
(-) Translerências ao FUNDEB

l.470

368

Saldo Final do Aurncnto PcÍrrancnlc d(r Rcccita (l) 1.103

Retlucào Permanente de f)espesa (ll) 0

Marsem Bruta (tII) = O+II) 1.t03

Saldo Utilizado da Margcm Bruta (lV)
Novas L)OCC
Novas DOCC seradas Dor PPP

0
0
(.)

MarLrem Líquida de [xpansão cle DOCC (\') = (tll-lv) 1.103



-
"i 

I PRETETTURA tvut{tctpal DFMURTBFCA

Ano 20'19 Pr€visto 2019 Reâlizado
Rêceitr Íotal 25.365 22,833

Rs rrilh.r|cs

Metas Previstas x Realizadas

2l,5oo

(;lt^tilC( ) l-l)() rozr MUI{ll}FCA
(;rnÍico lll - l)enronsrrativo ll-ry



lí EsrÀDo oÉ .ERGFE
\ i pREFETTuRA MUr{rcrPAL oE rsuRlgEca

2018
2019
2020
2021
2022

2023

Rêcêitâ Total VãloÍ.s Co«ontés
23.394
22 433
29.400
30.370
32.114

34,034

R6..itá Íotal valo... constãntês
25.36,1

23.746
29.400
29,754
30.186

30 626

Valores CotLeutcs x Vàlot-cs (lollstalrtcs

(;RAllC() Il)() rol NlLl!llÍ1r (A
ü!1i." I - l)dn.r«riri!. lll

( (r

ER.*i*_r..1v.b;t;;ffi
o R...i.À'l orit vnl.ré co,n.!r 6



E§TAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE üURIBECA

2018
2019
2020
2021
2022

2023

Rocsita Tôtal valores CorÍ€ntês
23.394
22.433
29.400
30.870
32.114

34.034 lls milharcs

Evolução de Arrecadação

a(
(;R,\ll('() l.l-X) )(,rr lVLlRllll ( \

(ir.úiL,i ll I), D(rÍritl\,) TII

(r



ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE MURIBECA

30.870
32-414
34.034

Ano
2021
2022
2023

R€ceita Total

R,$ rrilhares

Metas Anuais 2o2t a 2o.23

-rF2O2t --+-2022 '"4-2021

14 5r]Õ

3l-500

12.50()

l1.5t)o

lo.5oo

(iRAl lC() LD() 2orr MLiRlBICA
(lrrÍlc{) lV - Dcnloll§tr,]tivo I

rL
.&{l



Fi ESraDo DE .ERGTPE

& t pREFErruRÂ MUNrcrpaL DE MURTBECa

'?-4atttt, " '.

Ano 2019 PÍêvi3to 2019 Rêalizado
Receita Total 25.365

Rs milhalcs

Metas Previstas x Realizadas

21,500

(iR^flC() l.l)( ) ,o2r VURIIIFLl
(lrriicr) lll - Demonstr.llivo ll



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANI]XO DI] RISCOS }'ISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

((,

2o2t
ARF (LRF. an 4" R$ milhares

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
Descriçâo Valor Descrição Valor

Sem movimento 0 0

SUB. TOTAL 0 SUB -TOTAL 0
DEMAIS RTSCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição VaIor

Sem movimento

SUB - TOTAL 0 SUB . TOTÂL 0

TO'I'At, 0 'TOTAL 0



I

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

AN[XO DD METAS FISCAIS
MIil'AS i\N UAIS

202t

Nú' o úu'iirN niu Fu (!r!r, r r

Metodologia de Cáculo dos Valores Constantes
2021: Valoí CoÍÍcnic do ano dc 2021, dvidldo oDr 1,0375

2022 ValoÍ CoÍente do anode 2022. dividido oor 1,0738

2023r VâloÍ ÇorÍ€n(ê do ano d€ 2023, dividido por l 11'13

Lr{l
elô

-;r g!.!.!9r-!1 .



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

I,EI DE DIRETRIZI:S OR('AMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÂO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2021

r()NrF' RRFO Rrri'aQRsÍülno

AMF - Demonslrativo II (LRF, art. 4", §2", inciso R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO

Metas Prcvistas
em Metas Realizadas em

Variação

2019
(a)

/o

RCL
2019
(b)

,% RCL
Valor

(c) - (b-a) (c/a) x 100
Receita Total 2s.365 102,24 22.833 102,38 -2.532 -9.98
Receitas Primárias (l) 24.855 100,l9 22.792 t02,19 -2.063 -8,30
Dcspcsa Total 25.365 102,24 22.766 i 02,08 -2.599 -10,25
Despesas Primárias (l l) 25.201 101,58 22.603 101,35 -2.598 -r0,3 r
Resultado Primario 0II) : (I- ID -346 -1,39 t89 0,85 535 -154.62
Rcsultado Norninal 0 0,00 3.s93 l6,l I 3.s93 0,00
Dívida Pública Consolidada 0 0,00 2.843 12,75 2.843 0,00
Dívida Consolidada Líquida 0 0,00 2.843 12,7 5 2.843 0.00

dodâ fxe.LÍáo orçãm.nlána Ancro t.c 201c

r))

'.. ll!írrftÁ-![l

ItÍ l

t,\1e l

- l2a-o3-íetal ,



))

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

ANUXO I)E MI'TAS I]ISCAtS
MIi'I'AS TI'ISC/TIS À1'UAIS COMPARAD^S COM AS I,'IXADAS NOS I'RTS EXERCiCIOS AN'I'[,RIORT]S

2021

v^r.oRtas 
^ 

PntÇos coRRItN't l:s

v^LoR[,s A pRE(]OS CONSTAN IES

dc Cálculo do3 Valores Constântes

l0lB v n (l'nurc r l.!1841 li):l vÀloÍtoüctrtr' l,r)l?5

:01rj Vrlú(rüÍcnrc \ 1.0{ :0-11 Vlld (orctrtr 1.071ür

l0:l vrkÍ L.,nrr. L I L1



ütr EsrADo DE sERctpE

lNl.â l
- jr-nJ',.:ei PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

LF,I DF. DIRfiTRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANL,XO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2021

AMF - Dcmorrstrativo IV (LRI, aa.4', §2", inciso RS milhares

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 201t| 2017

Patrimônio/Capital 0 0 0 0 0 0
Reservas 0 0 0 0 0 0
Resultado Acumulado 484 0 10.024 100 10.354 100
TOTAI, 484 0 10.024 r00 10.354 100

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO LÍOUDO 2019 2018 2017
Patrimônio 0 0.00 0 0,00 0 0,00
Reservas \bm s n'rlrfiÇtânln o 0,00 0 0,00
Lucros ou Prcjuízos Acurnulados ,í-Y,Z tv , t61tálr, ,.v o 0,00 0 0.00
't'o't^t, 0 0.00 0 0,00 0 0,00

(
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

I,EI DI] DIRETRIZES oRÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

oRIGEM f,, APLICAÇÃO DoS RECURSOS oBTIDos CoM A ALIENÀÇÂ0 DE ATIvoS
2021

((

DESPESAS EXf,CU'I'ADAS 2019
(s)

201E
(b)

2017
(c)

APLIC. DOS REC. DA ALIEN, DE AI'iVOS (II)
DESPESAS DF (]APITAI-

Investill1entos
Inversõcs FinanceiÍâs

Amonizaçâo da Dívirlaursprsasconnffi
Reqimc Geral clc Prcvirlência Social
t{egime Própdo rle Ptevidência rlos Servirlores

sALD() IftN^NCi]R() 2019
(Â)-((la-lld)+lllh)

l0l8
(h) = ((tb lle) + llli)

2017
i) (lc lll)

VAL0R (III) 0 0(l



F/r&à
ESÍAEO OE SERGIPE

PREFÊITURA MUt{ICIPÁL DÊ MURIBECÂ

LEI DÊ DIR.ETRIZ ES ORÇ,C,\.lENTÁRL\S
ANEXO DE MEIAS FISCA]S

RECIIT {§ E DESPESÀS PREVTDENCIÁRTÀS DO REGI]IÍE PRóPRIO DE PREYTDÊNCIA DOS SERVTDORIS
?031

RecurrDr !,aÉ CobcnuÉ de l6uliciê,ci.r !i!e.iE5
kecnEos naÉ Fo.naçào d. R.sen a
oxr rN Áoôn.s p@ o RlPs

R.(rForÉri Côbetura d€ Déli.ir finuceiÍô
R.(ursos Dârá cobenuE dc DÉll.it Atu2rial

LEI DE DIRETRIZES ORÇA.\4ENI]IRL{S
À}lE)io DE METÀS rlSCA]S

PRo.'EçÂO ÂTUARIÀL DO REGTMA PRÓPRIO DE PREVIDÊNCTÁ I,lO§ §ERT,ÍDORES
2021

RECE]TAS CORRE\TES
Recàri d. Cônrihuições d6 Seslrdos

outrir R§cri4 dc conribuiçõcr

Outs Rdêird Côdeúer
( ompen saçÀo PÉvidcnciárii do RCPS p.ÍE o IPPS
uurla\ Rscu2\ Coftcírcs

&iCEITAS DE CA.PITAL
Âliendciô&Bos. DúEilô{ e Alivôs
Anoíiz.çào d. EnDÉstü!6
Otrms Rà'eiias d. Capitãl

I )DED!q'.)ES DARE('EITâ

RE'EITÀS CORRENTES
Re.eik de aoneibuiçõrs

( obúnra dc Dú(n Alu.nal
ReÊrm. de rbilG . !úc€lar.n.o.

O hs Rfertls Coftnr.s
R.!('É]TÀS DE CÁPITÀL

IED!''')ES DARE('EITA
r^s pRrjr r,rl:criRrAs- Rpp§or r R.{-ot çaMrN1Ákt^s) (|0

ÀDlúNI§TRÂÇÀO

PR.EvlDÉ\ClA

Ounac D.sp*d Prfl ids.iáns
( onÍ'cnúção PÉridmci.lns d! RPPS p.a o RGPS
D.n s DsDsa PÊvid .irüri

PREI',rDE\( rÁnrÀs - RpÍ§ (tNT[lonç^ME\"rÁnhsr (9

\\lF DeDoo{lEtivo Vl i LRI, uí..t". §:", inciso n.ülinês..!.'l

,íuNrclpr9 nÂo po$Ul rE6|xc ?RopRlo oa pREvtoÊllciÀ soctaL

.\r.)Vi\ISTR.AÇÀO
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, *al* ESTAoo DE sERGtpE

t&lâ.1
:- -ÉJorur' - - PREFEITURA MUNtCtpAL DE MURTBECA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANE,XO DE METAS FISCAIS

trSTIMATIVA E COMPENSAÇÁO DA RENUNCIA DE RECEITA
2021

AMF - Tabcla Il

Nüú Nno ri tNl Kio tu nrmrtrr ic Rc..d, ]rr i§rr.iaiôi&2r» i201-.

, aí. 4", § 2', iDciso V) R$ milhares

TRIBUTO MODALIDÀDtr
SETORES/

PROGRAMAS/
BEN[,F'ICIÁRIo

RENUNCIA DE RECEITA
PREVIS'IA coMPENSAÇÃO

2027 2022 2023

"UÃo UÁ trcvçAe rE BExúNctA DE REcErrA No pERioDo

TOTAI,



i) ,)

ESTADO OE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIBECA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

N4ARGEM DE EXPANSÀO DAS DESPESAS OBRICATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO

202t

AMI-'lâbel 9 (t.RF,rn.4ô, § 2', inciso V) R$ Milharcs

EVIrN'l'OS Vâlor l'reyisto para 2021

Aumcnto Permanente da Reccita
(-) 1'ranslerências Constitucionais
(-) Trans&rências ao FUNDEB

t.470

168
Saldo Firal do Aurlcnto Permancnte dc Rcccitâ (I) 1. t03
Reduçâo Pennaneute dc Despesa (II) 0
Margcm llruta 0If) - 0+n) Ll03
Saldo l.Jtilizado da Malgcm I]rura (lV)

Novas DOCC
Noyas DOCC gcratlas por PPP

0

0

0

ryl,l,,F,lll Yq,iaa 
a" n',a, l.t0l



rí
1r, ( PREFEIÍURA IV IJNljIPAL DE I'IIORIâETA

\
)

REcoita Tolâl VàloÍos Coroôt..
2!,3t4
22.833
29,400
30.370
42tl1
3,1,034

)

2018
2019
2020

2022

2023

Rocoit. Tolal vâloros conslantD!
25.!6a
23.746
29,'r00
29.f54
30.186

30.620 llt nrilhàÍ.s

Valorcs Cotrcntcs x Valores Constautes

(ilr^l r( t I I l)() r»L ÀlUlllrll ( \
tiilr', r)rm,nstntin,lll
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20í8
2019
2020
2021
2022

2023

TSI'ADO DE SERGIPE
PRL}EI]URA MUNICIPAI, DE MURIBECA )

Recoltâ Totàl Val0Í6s Coríàrt€§
23.394
22.833
29.400

30,870
32.411

31.031 l{$ nrilhrrcs

Evolução de Arrecadação

(;RAflC() l.D() :ort \.4LrltllJl ( 
^(;iÍi(,) II Dgn,!f*ril,\Í' lll

. r9!!



I.:STADO I)Ê SERGIPE
PIIEFEITURA II,IUNICIPAL DE I\IIURIBECA

;)

30.870
32.414
34.034

Ano
202,1

2022
2023

Receita Total

R$ nrilhares

Metas Anuais 21 21 a 2<t23

14.roo

31.500

1.500

(;RAlrlC()lD() 20:r MLlltlBt f^
(;rnÍi(o IV - l).Dr(Jn.ur rt \,, l

r;\4

I-a- zo22 --+- 1!.2,


